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Matéria: Projeto de Lei ne 4.60512022

Ementa: PODER EXECUTIVO. RPPS/FAPS
SERVIDORES PUBLICOS.MUNICíPIO
ALTERAÇÃO.

Hoiáilo; i

Seavid<

Trata-se de pedido encaminhado pela Comissão de Constituição, Justiça, Redação
Final e Desenvolvimento Social e Comissão de Orçamento, Finanças, Tributação e
lnfraestrutura à Procuradora Jurídica desta Casa Legislativa, para que seja emitido parecer
técnico-jurídico acerca do Projeto de Lei ns 4.605/2022, que "Altera o parágrafo P do
AtÍ.90 da Lei Municipal ne 3.556 de 19 de setembro de 2017, de autoria do Poder
Executivo

A exposição de motivos consta em anexo à mrnuta de lei

É o brevíssimo relato, passa-se a fundamêntar.

lnicialmente, tem-se correta a legitimidade de iniciativa no presente Projeto de Lei,

uma vez iniciado pelo Prefeito Municipal de Jóia - RS, conforme alínea "c", do inciso ll, do

§1e do art. 61 da Constituição Federal de 1988:

Art. 61. A iniciâtiva das leis complementares e ordinárias

cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos

Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional,

ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal,

aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da

República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos

nesta Constituição.

§ 1e São de iniciativa privativa do Presidente da República
as leis que:

(.. )

ll - disponham sobre:

(.. )

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime
jurídico, provimento de cargos, estabilidade e
aposentadoria;

Ainda, previsto de forma simétrica, a Lei Orgânica do Município assim dispõe:

Art. 25 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias
cabe a qualquer membro ou comissão da Câmara de
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Vereadores, ao PreÍeito Municipal e aos cidadãos, na
forma e nos câsos previstos nesta Lei Orgânica.

§ 1e - São de iniciativa privativa do PreÍeito Municipal as
leis que disponham sobre:
a) criaÇão e aumento de remuneração de cargos, funÇões
ou empregos públicos na administração direta e
autárquica;

b) servidores públicos do Município, seu regime
jurídico, provimentos de cargos, estabilidade e
aposentadoria; (Grifo inserido)

A proposição analisada, conforme se depreende, objetiva adequar o percentual da
Taxa de Adminastração do RPPS, de acordo com a Portaria MTP ns '1.467, de 02 junho de
2022, que "Disciplina os parâmetros e as diretrizes gerais para organização e
funcionamento dos regrmes próprros de previdência social dos servidores públicos da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, em cumprimento à Lei ne 9.717,
de 1998, aos arts. 1s e 2q da Lei ns 10.887, de 2004 e à Emenda Constitucional ns 103, de
2019.

Cabe explicar, que o art. 84 da Portariâ ne 1.467, de 2022 dispõe sobre os
procedimentos que devem ser observados para instituição da taxa de administração, bem
com o percentual máximo da taxa, sendo esle apurado sobre o somatório da remuneração
de contribuição de todos os servidores ativos vinculados ao RPPS, apurado no exercício
financeiro anterior, conforme se observa:

Art. 84. A taxa de administração a ser instituída em lei do
ente federativo, deverá observar os seguintes parâmetros:

I - financiamento e constituição da reserva administrativa
conforme previsto em lei do ente federativo;

ll - previsão em lei do ente federativo dos seguintês
percentuais máximos de taxa de administração, apurados
com base no exercício íinanceiro anterior:

a) de até 2,0% (dois por cento) para os RPPS dos Estados
e Distrito Federal, classiÍicados no grupo Porte Especial do
ISP-RPPS, de que trata o art. 238, aplicado sobre o

somatório da base de cálculo das contribuiçôes dos
servidores ou de até í,3olo (um inteiro e três décimos por

cento), sobre o somatório das remunerações brutas dos
servidores, aposentados e pensiontstas;

b) de ate 2,4% (dois inteiros e quatro décimos por cento)
para os RPPS dos Municípios classificados no grupo

Grande Porte do ISP-RPPS, aplicado sobre o somatório da
base de cálculo das contribuições dos servidores ou de até
1,7o/o (um inteiro e sete décimos por cento), sobre o
somatório das remuneraÇões brutas dos servidores,
aposentados e pensionistas;

c) de até 3,0% (três por cento) para os RPPS dos
Municípios classificados no grupo Médio Porte do ISP-
RPPS, aplicado sobre o somatório da base de cálculo das
contribuições dos servidores ou de até 2,3% (dois inteiros
e três décimos por cento), sobre o somatório das
remunerações brutas dos servidores, aposentados e
pensionistas; ou
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d) de até 3,6% (três inteiros e seis décimos por cento)
para os RPPS dos Municípios classificados no grupo
Pequeno Porte do ISP-RPPS, aplicado sobre o
somatório da base de cálculo das contribuições dos
servidores ou de até 2,7o/o ldois inteiros e sete décimos
por cento), sobrê o somatório das rêmunerações
brutas dos servidores, aposentados e pensionistas; e

lll - vinculaÇão dos recursos para pagamento das
despesas correntes e de capital necessárias à
organização, à administração e ao funcionamento do
RPPS, observando-se que:

a) deverão ser administrados em contas bancárias e
contábeis distintas das destinadas aos benefícios,
formando reserva financeira administrativa para as
finalidades previstas neste artigo:

b) mantem-se a vinculação das sobras mensais de custeio
administrativo e dos rendimêntos por elas auferidas,
exceto se aprovada, pelo conselho deliberativo, na
totalidade ou em parte, a sua reversão para pagamento
dos benefícios do RPPS, vedada sua devolução ao ênte
federativo ou aos segurados do RPPS;

c) os valores arrecadados mensâlmente com a taxa de
administração serão incorporados à reserva administrativa
e poderão ser utilizados, inclusive com as sobras mensais
de custeio administrativo e dos rendimentos por elas
auferidas, para as Íinalidades previstas neste artigo; e

d) poderão ser utilizados para aquisiÇão, construção,
reforma ou melhorias de imóveis destinados a uso próprio
da unidade gestora nas atividades de administração,
gerenciamento e operacionalização do RPPS, bem como
para reforma ou melhorias de bens destinados a
investimentos, desde que seja garantido o retorno dos
valores empregados, mediantê verificação por meio de
análise de viabilidade econômico-financêira.

§ 1e Os recursos da taxa de administração utilizados em

desconformidade com o previsto neste artigo deverão ser

obieto de recomposição ao RPPS, sem prejuízo de adoção

ds medidas para ressarcimento por parte dos

responsáveis pela utilização indêvida dos recursos
previdenciários. (Grifo inserido)

Cabe mencionar, que fora exarado o Parecer Jurídico ne 01312022' protocolo ns

ZZg, Aaáo Oe zzt11t2[Di, sobre essa matéria, o qual houve a seguinte conclusão:

(...)que seja diligenciado ao Poder Executivo'

oara oue sobreveàha mensagem retificativa ou projeto

luoitiirtiro pois a minuta analisada, eléÍ.n Ce .v-is?r

íeniionanoo art.to da Lei ,ng 
4.074..d9 0? de- a-qo§lg

@Jrr; qualrÉr: êxiste. A proposicão deve sequtr

-)
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as reqras disoostas na i Comolementar ne 95. de
26 de fevereiro de í998. que "Dispõe sobre a
elaboraçáo, a redação, a alteração e a consolidação
das leis, conforme determina o parágraÍo único do art.
59 da Constituição Federal, e estabelece normas para a
consolidaçáo dos atos normativos que menciona.(...)
(Grifo inserido)

Portanto, conclui-se que a proposição foi iniciada pelo agente competente e está de
acordo com a Portaria MTP nq 1.467, de 02 junho de 2022, que Disciplina os parâmetros e
as diretrizes gerais para organização e funcionamento dos regimes própios de previdência
socra/ dos servidores públicos da União, dos EsÍados, do Distrito Federal e dos Municípios,
em cumprimento à Lei ne 9.717, de 1998, aos afts. le e 2s da Lei np 10.887, de 2004 e à
Emenda Constitucional ne 103, de 2019 conforme mencionado acima, bem como atendida
a Lei Complementar ne 95, de 26 de fevereiro de 1998 que Drspõe sobre a elaboração, a
redação, a alteração e a consolidação das /eis, confome determina o parágrafo único do
aft. 59 da Constituiçáo Federal, e estabelece normas para a consolidação dos atos
normativos que menciona.

É a fundamentação, passa-se a opinar.

PELO EXPOSTO, opina-se favoravelmente ao Projeto de Lei ns 4.60512022,
conforme os fundamentos supracitados, cabendo aos Edis a análise do mérito.

É o parecer.
JOIA (RS), 27 de outubro de 2022

""âêffifiã*},i REGI
rocuradora dica do
OAB/RS ns

NA CADOR
Poder Legislativo de Jóia/RS

Mâtrícula nq 86.8/í

4

4

Rua Dr Edmar Kruet 258 - JÓtA- RS. - CNpJ No. 01.656.02710001_08
Fones (55) 3318-1255 - 1010 - 1000 - E-mait: camara@camarajoia.rs.gov. br - CEp 98180-OOO


